

E sta edição de Página 13 (eletrônico) circula em duas se¬ 
manas decisivas: a que antecede e a que sucede o primeiro 
turno. Nestas duas semanas, a oposição fará de tudo para 
evitar uma vitória já no primeiro turno da candidata que, segundo 
eles diziam há alguns meses, seria incapaz de vencer a eleição. 

Reafirmamos o singular: a oposição fará de tudo. Tanto a 
oposição tucanodemica, quanto os pesolistas e verdes. Aliás, é 
deprimente, mas não causa surpresa, que no debate entre os 4 presi- 
denciáveis, realizado no domingo 26 de setembro pela TV Record, 
tanto Marina quanto Plínio tenham aderido ao discurso udenista e 
desqualificatório, fazendo eco à campanha da direita. 

Embora sobre para Dilma, Lula e o governo, o alvo principal 
do ataque da oposição tucanodemica é o Partido dos Trabalhadores. 

No debate já citado, perguntaram para Dilma se ela seria capaz 
de “controlar o PT”. E noutros espaços, inclusive em vídeos produ¬ 
zidos por estímulo do PSDB e divulgados na internet, os “radicais” 
do PT são agitados como espantalho. As respostas a estes ataques, 
infelizmente, primam pela defensividade. 

De nossa parte, que conhecemos a correlação de forças interna 
ao PT e que sabemos dos limites resultantes da coligação de gover¬ 
no, vale uma boa risada. Não das acusações em si, nem da agressivi¬ 


dade fascista dos ataques tucanos. Rir, isto sim, da ironia da situação. 

Estritamente considerada, a esquerda do PT é mais fraca hoje, 
do que em 2006 ou 2002. Portanto, se continuamos preocupando 
a direita, é porque para eles, no fundo, no fundo, radical é o PT. E 
se o PT, mesmo tendo se moderado como se moderou, continua 
lhes parecendo radical, é porque a situação real do país continua 
demandando soluções estruturais. 

É por isto que não basta derrotar Serra e vencer as eleições, 
precisamos sair com o PT fortalecido. Pois o pior que pode acon¬ 
tecer não é o PT “controlar o governo”, algo que está fora de cogi¬ 
tação, dada a correlação de forças e dado o anima majoritário no 
Partido. O pior que pode acontecer no futuro pós-eleição é uma 
aliança entre setores do PMDB e setores moderados da oposição, 
com a finalidade de reduzir a força do PT, derrotar-nos em 2012 
e, no futuro, eleger um presidente da República que não seja de 
esquerda, petista ou não. 

Qualquer que seja o resultado do primeiro turno, este é o tema 
que vai dominar os próximos dias, semanas, meses e anos. Sendo 
parte da equação que determinará que tipo de desenvolvimentismo 
será implementado pelo governo Dilma. Por isto defender o PT, 
votar no PT, fortalecer o PT, é algo tão fundamental. ★ 


— ediçáo eletrônica n° 12 — 27/SET/2010 



Miro Teixeira, moleque de recados da mídia 


- Confecom é “ilegítima”, resmunga o deputado do PDT, 
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autor da ação que derrubou a Lei de Imprensa 


A revista Veja publicou, em sua edição 
de 18/9, entrevista com o deputado 
Miro Teixeira (PDT-RJ), que esteve 
à frente do Ministério das Comunicações no 
início do primeiro mandato presidencial de 
Lula. A finalidade da entrevista é legitimar a 
tese dos oligarcas da mídia de que o gover¬ 
no e os movimentos sociais supostamente 
controlados por ele são uma ameaça à liber¬ 
dade de expressão no país. 

“Governo não gosta de notícia” é o 
título da matéria, na qual Miro declara fra¬ 
ses como 1) “O governo apresenta faces 
autoritárias”; 2) “Não há mal provocado 
ao Brasil pela imprensa. Só o bem” e 3) a 
“Confecom é ilegítima” e se suas propos¬ 
tas forem aprovadas, “devem ser revoga¬ 
das no Supremo Tribunal Federal, que já 
demonstrou que o direito à informação não 
pode ser arranhado nem por emenda cons¬ 
titucional”. 


Confecom 

Confecom, para quem não sabe, é a 
I a Conferência Nacional de Comunicação, 
realizada pelo governo Lula em dezembro 
de 2009. Reuniu milhares de pessoas de 
todo o Brasil em diferentes etapas e contou 
com a participação de movimentos sociais, 
diversos níveis e esferas do poder públi¬ 
co e expressiva parcela do empresaria¬ 
do — embora a Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão (Abert), 
liderada pela TV Globo, a Associação Na¬ 
cional de Jornais (ANJ) e outras entidades 
tenham-se recusado a participar. 

As mais de 600 propostas aprovadas 
pela Confecom resultaram de debate inten¬ 
so e democrático e, em alguns casos, ne¬ 
gociação entre os segmentos participantes. 
São medidas destinadas a desconcentrar 


e democratizar a comunicação social no 
Brasil, várias delas relacionadas à regula¬ 
mentação de dispositivos já existentes na 
Constituição Federal mas nunca aplicados, 
como os artigos 220 e 221. 

O parágrafo 5 o do artigo 220 estabele¬ 
ce: “Os meios de comunicação social não 
podem, direta ou indiretamente, ser obje¬ 
to de monopólio ou oligopólio”. O artigo 
221, por sua vez, estipula: “A produção e 
a programação das emissoras de rádio e 
televisão atenderão aos seguintes princí¬ 
pios: I - preferência a finalidades educati¬ 
vas, artísticas, culturais e informativas; II - 
promoção da cultura nacional e regional e 
estímulo à produção independente que ob¬ 
jetive sua divulgação; III - regionalização 
da produção cultural, artística e jornalís¬ 
tica, conforme percentuais estabelecidos 
em lei; IV - respeito aos valores éticos e 
sociais da pessoa e da família”. 


Oligopólio 

Nenhum desses princípios constitu¬ 
cionais é respeitado nos dias de hoje. O sis¬ 
tema de mídia é oligopolizado, dominado 
nacionalmente por uma dezena de conglo¬ 
merados empresariais (objeto de recente 
desabafo do presidente Lula), associados 
a grupos monopolistas regionais ou locais. 
As finalidades educativas, artísticas, cultu¬ 
rais e informativas são preteridas em favor 
das finalidades mercantis das emissoras. A 
diversidade regional é uma caricatura, e os 
valores éticos e sociais são pisoteados por 
programas como “BBB” e muitos outros. 

Ecoando as críticas feitas à Confecom 
pelos oligarcas da mídia, Miro age como 
moleque de recados. “O governo não pode 
reunir militantes, ditar uma pauta e afirmar 
com a cara mais limpa do mundo que, ‘de¬ 
pois de ouvir a sociedade, chegamos a tais 
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conclusões’. Quando o governo organiza 
um fórum, ele não fala em nome da socie¬ 
dade”, declarou ele à revista Veja. O pa¬ 
ladino da liberdade de expressão patronal 
demonstra, assim, desconhecer o processo 
de construção da Conferência, complexo e 
contraditório. 

Munida de benevolência raramente 
vista com ex-ministros de Lula, sobre ele 
Veja relembrou docemente: “Pautou seus 
nove mandatos pela defesa da liberdade 
de expressão. Uma ação que ele impetrou 
levou o Supremo Tribunal Federal a revo¬ 
gar, em 2009, a Lei de Imprensa, institu¬ 
ída pelo regime militar para manietar os 
jornalistas”. Graças a este notável gesto 
de Miro em prol da “liberdade de expres¬ 
são” dos oligarcas da mídia, que permitiu 
ao STF derrubar a Lei de Imprensa sem 
colocar nada em seu lugar, hoje não exis¬ 
te mais direito de resposta. Os donos dos 
meios de comunicação estão livres para 
publicar qualquer coisa, sabendo que não 
terão mais a obrigação legal de dar espaço 
a contestações e réplicas. 

Após informar que Miro “vê prospe¬ 
rar no governo que integrou e no Congres¬ 
so do qual participa projetos de controle 


dos meios de comunicação”, Veja anuncia 
aos leitores, cândidamente, que o bravo 
deputado pedetista, disposto a combater 
essa perversa tendência, “articula uma 
frente suprapartidária de defesa da liber¬ 
dade” (de imprensa?). 

De acordo com o parlamentar, “os 
atuais ocupantes do Planalto tentam de¬ 
sacatar a Constituição”. Em seguida, ele 
monta o script de uma peça sobre um gol¬ 
pe de Estado, com preâmbulo (“O direito 
à informação é uma cláusula pétrea da 
Carta. Sem liberdade de imprensa, não há 
democracia”) e vários atos: “Aliás, a pri¬ 
meira medida de uma ditadura é sempre a 
mesma: suprimir a liberdade de imprensa. 
Depois, fecha-se o Congresso. Sem im¬ 
prensa, garante-se a falta de repercussão 
da segunda medida”. 

Miro deve ter-se esquecido, mas a Di¬ 
tadura Militar instaurada em 1964 não pre¬ 
cisou suprimir de imediato a liberdade de 
imprensa, ao menos para alguns veículos. 
Afinal, o golpe contou com apoio decidido 
de vários dos atuais denodados defensores 
da “liberdade de expressão”, como O Glo¬ 
bo , O Estado de S. Paulo e a Folha de S. 
Paulo. 


Veja também pediu a Miro que opinas¬ 
se sobre os 224 projetos em tramitação no 
Congresso que restringem a propaganda 
comercial (“constituem uma ameaça à im¬ 
prensa?”). O deputado desenvolve, então, 
um raciocínio tortuoso: “A obsessão pela 
restrição à publicidade se confunde com a 
obsessão pelo controle da imprensa pelo 
estado. Hoje, os governos têm um impac¬ 
to pequeno sobre a receita dos principais 
veículos do Brasil — não mais que 8% do 
faturamento. Sem acesso a anúncios priva¬ 
dos, esses veículos passariam a depender 
da publicidade oficial. Mas não vejo pos¬ 
sibilidade de essa iniciativas prosperarem, 
porque o Supremo estende à propaganda a 
proteção que dá à imprensa”. 

Portanto, aí está. Como bem pode¬ 
ria dizer Carlos Lacerda, o udenista com 
quem Miro está ficando assaz parecido: as 
“ameaças” à imprensa e à propaganda co¬ 
mercial não podem existir; caso existam, 
não podem ser aprovadas no governo ou 
no Congresso; caso sejam aprovadas, se¬ 
rão derrubadas no STF. ★ 


*Pedro Pomar é jornalista 



Direitlsmo empobrece. Intelectualmente. 


Iole Iliada* 

C onheci Demetrio Magnoli quando 
estudamos juntos. Naquela época ele 
estava à minha esquerda. Hoje, os que 
acompanham seus textos sabem que Magnoli 
faz parte de um time de intelectuais de direita, 
integrado entre outros por Reinaldo Azeve¬ 
do, Diogo Mainardi, Arnaldo Jabor, Roberto 
Romando e Marco Antonio Villa, cujo espor¬ 
te principal é atacar o PT, o governo Lula e 
Dilma. 

A pedido de Página 13, li o texto mais re¬ 
cente de Magnoli (“A liberdade enriquece”), 
publicado pela revista Veja. 

O texto começa com uma falsa questão 
(se a liberdade provém do “oceano da econo¬ 
mia” ou do “continente da política, mais pro¬ 
priamente como liberdade de expressão”). Mas 
nenhum debate sério sobre a “liberdade” colo¬ 
ca a coisa nesses termos simplistas, nem mes¬ 
mos nos meios liberais. E Magnoli sabe disso. 

Caricatamente afirma que os “Estados 
Unidos emanaram da ideia de liberdade de 


expressão”, e segue enaltecendo as qualida¬ 
des democráticas daquele país... 

Depois evolui, do nada, para a consi¬ 
deração de que o Estado é a maior ameaça 
à liberdade, e cita, para corroborar sua tese, 
frases descontextualizadas de Marx e Rosa 
Luxemburgo. Dela, aliás, reproduz a seguinte 
afirmação: “Liberdade apenas para os parti¬ 
dários do governo, para os membros de um 
partido, por numerosos que sejam, não é li¬ 
berdade. Liberdade é sempre a liberdade da¬ 
quele que pensa de modo diferente”. 

Ora bolas, mas quem está dizendo algo 
diferente disso? 

A esta altura, poderíamos nos perguntar: 
por que Demetrio Magnoli escreve texto tão 
vago e pouco fundamentado acerca de assun¬ 
to que, certamente, conhece melhor do que o 
artigo faz crer? 

Mas a resposta não tarda a aparecer — e 
é aí que está a armadilha. O texto, na maior 
parte do tempo, trata a (falsa) questão acima 
citada como algo geral. Em dado momento, 
no entanto, ao fazer uma referência jocosa a 


Chávez, desnuda seu alvo: “Ecos abafados 
dessa doutrina [“chavista”], que associa o ter¬ 
mo imprensa ao termo terrorismo, foram ou¬ 
vidos nas conferências nacionais de comuni¬ 
cação e de cultura, promovidas pelo governo 
federal e controladas pelo PT”. 

Ou seja: este, que é o leitmotiv do artigo, 
aparece escondido por trás de considerações 
genéricas superficiais e sem nenhum rigor te¬ 
órico sobre a “liberdade de expressão”. Ocor¬ 
re que nós do PT e da esquerda brasileira não 
somos contra essa liberdade. Ao contrário: 
queremos ampliá-la para todos, já que hoje 
ela é monopólio só de alguns no país. 

Mas são considerações como essas que 
“fundamentam” o manifesto “em defesa da 
democracia”, assinado por “intelectuais” 
e lido pelo ex-petista Hélio Bicudo na São 
Francisco. O que dá uma idéia da qualidade 
(ou da honestidade?) teórica dos nossos con¬ 
tendores. ★ 


*lole Iliada é diretora da Fundação Perseu 
Abramo 
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Qual rumo queremos dar ao SUS? 
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D esde o início da década de 1990, o 
Brasil vem lutando para estruturar 
seu Sistema Nacional de Saúde, 
baseado nas diretrizes de universalidade do 
acesso, atenção integral, equidade, partici¬ 
pação popular, descentralização/municipa- 
lização e construção de redes de atenção. 

É necessário reconhecer os avanços do 
SUS, com a inclusão na assistência à saúde 
de milhões de pessoas que estariam desas- 
sistidas se a saúde fosse privada. 

A imunização de milhões de brasileiros 
para prevenção de várias doenças, o Progra¬ 
ma de Prevenção e Tratamento da AIDS, o 
Programa Brasil Sorridente, o atendimento 
do SAMU, as equipes de Saúde da Família, 
Assistência Farmacêutica gratuita, o aten¬ 
dimento dos doentes mentais nos CAPS, 
o Programa de Transplante, as Redes de 
Alta Complexidade para tratar de doenças 
graves e importantes do ponto de vista epi- 
demiológico, como é o caso das Redes de 
Oncologia, de Cardiologia, de hemodiálise 
são exemplos de conquistas do SUS. 

Houve melhora significativa de vários 
indicadores de saúde, como a redução da 
mortalidade infantil, redução da desnu¬ 
trição infantil, aumento na expectativa de 
vida, entre outros. 

O SUS avançou, também, em termos 
de participação e controle social, com a im¬ 
plantação de milhares de Conselhos de Saú¬ 
de e realização de Conferências em todas as 
esferas de governo. 

Houve avanços importantes no pro¬ 
cesso de descentralização e, com a mu- 
nicipalização, os municípios brasileiros 
assumiram a responsabilidade pela saúde 
de seus munícipes, expandindo a cobertura 
dos programas citados acima e aumentan¬ 
do os recursos financeiros próprios desti¬ 
nados à saúde. . 

Para dar conta dos problemas de saúde 
da população brasileira, que está envelhe¬ 
cendo e sofrendo de doenças crônicas não 
transmissíveis, os serviços de saúde preci¬ 
sam oferecer cuidados contínuos por muitos 
anos, agregar o conhecimento e a prática de 
várias profissões para cuidar das pessoas, 
ajudando-as a viver da melhor forma pos¬ 
sível com seus processos de adoecimento. 
Além disso, a violência, que faz parte do 
dia a dia das pessoas, provoca sofrimento, 
medos e angústias, que se manifestam e in¬ 
terferem em vários processos saúde doença. 


O serviço planejado e que tem poten¬ 
cial para oferecer este tipo de cuidado é a 
Unidade Básica de Saúde - UBS, que deve 
acolher a população, identificar as necessi¬ 
dades de saúde das pessoas e oferecer aten¬ 
ção integral, através de equipes multidisci- 
plinares com atuação no território e integra¬ 
das com os demais serviços de saúde de um 
determinado município ou região. 

A rede de unidades básicas de saúde 
deve desenvolver, ainda, ações de promo¬ 
ção de saúde, trabalhando de maneira inte¬ 
grada com outras políticas públicas de Es¬ 
porte e Lazer, Cultura, Assistência Social, 
Habitação, Educação, Segurança Alimen¬ 
tar, Segurança Pública, entre outras. 

Uma parcela de casos atendidos na rede 
básica necessita consultas especializadas e 
exames de apoio diagnósticos, que devem 
ser oferecidos nos Ambulatórios Médicos 
de especialidades e de apoio diagnóstico.. 

A rede hospitalar e os serviços de ur¬ 
gência e emergência também são essenciais 
para atender, durante as 24 horas, os casos 
de maior gravidade e que precisam de tec¬ 
nologia e equipe de saúde preparada para 
lidar com situações com risco de vida emi¬ 
nente, ou casos que exigem hospitalização. 

Apesar destes avanços e de seus 20 anos 
de existência, o SUS é ainda um projeto em 
disputa na sociedade brasileira, e a integrali- 
dade ainda é um objetivo a ser perseguido. 

Boa parte da população, influenciada 
pela mídia, não tem boa avaliação do SUS, 
e o sonho de consumo de amplas parcelas 
do povo, inclusive de muitos trabalhadores 
sindicalizados e fimcionários públicos, é o 
acesso aos planos de saúde privados. 

Muitos governantes entendem o SUS 
como sistema de saúde para os pobres, e a 
classe média cada vez se distancia mais do 
SUS. 

Nesta conjuntura, o SUS enfrenta dile¬ 
mas que precisam ser superados, para que o 
Sistema avance e se consolide, garantindo 
atendimento de boa qualidade para toda a 
população. 

Os principais dilemas são o subfinan- 
ciamento, as dificuldades na gestão do traba¬ 
lho e a persistência de um modelo de atenção 
voltado para a doença e não para a saúde. 

Estes dilemas estão relacionados com 
um complexo conjunto de fatores, que só 
serão superados se o SUS contar com uma 
ampla rede de atores políticos, que faça sua 


defesa em diferentes espaços, inclusive nas 
eleições. 

Os processos eleitorais deveriam ser 
momentos para explicitar os projetos estru- 
turantes da sociedade brasileira, e dizer que 
futuro queremos para nosso país. 

Agora é a hora de discutir qual é o 
rumo que queremos dar para o SUS. 

Queremos radicalizar na construção 
de um Sistema Único, Público, Universal, 
de boa qualidade para todos? Ou queremos 
dois sistemas de saúde: um para a classe 
média e para os de maior poder aquisitivo, 
regulado pelo mercado, e outro para os po¬ 
bres? 

Queremos recursos financeiros dos 
três níveis de governo para garantir atenção 
integral ou vamos continuar com subfinan- 
ciamento, sucateando nossos hospitais e 
serviços públicos? 

Queremos construir, equipar, estrutu¬ 
rar, e organizar milhares de UBS em todos 
os municípios do país, para cuidar dos ido¬ 
sos, das mulheres, das crianças, dos porta¬ 
dores de doenças crônicas, das vítimas de 
violência doméstica? Ou vamos ceder à 
tentação de propor AME, AMA, UPA? 

Vamos debater sobre os limites da Saú¬ 
de para enfrentar, sozinha, o alcoolismo, a 
dependência química e o crack? Ou vamos 
ceder a tentação de propor internação por 
pressão da mídia e de outra candidatura? 

Vamos propor uma mudança radi¬ 
cal na política de gestão do trabalho, com 
pagamento de salários dignos, condições 
adequadas de trabalho, carreira, educação 
permanente? Ou vamos continuar pagando 
mal os trabalhadores da saúde e precarizan- 
do os vínculos trabalhistas? 

Queremos de fato construir outro mo¬ 
delo de atenção à saúde, formando equipes 
multiprofissionais, com vínculo com os 
usuários, que se responsabilizam pela saú¬ 
de da população, e que trabalham para que 
as pessoas tenham autonomia para viver 
suas vidas da melhor maneira possível? Ou 
vamos assumir que a saúde é uma merca¬ 
doria, que deve ser consumida através de 
consultas médicas, exames e remédios? 

Este é o debate que nos interessa, mes¬ 
mo que ele seja contraditório com o que a 
mídia e os marqueteiros querem. ★ 


*Aparecida Linhares Pimenta é secretária de 
Saúde de Diadema (SP) 









0 equívoco político do mudancismo 


A verdadeira revolução da Saúde no Brasil se constituiria, de fato, 
na consolidação do Sistema Único de Saúde, em conformidade com 
o estabelecido na Constituição Federal de 1988 e disciplinado cen¬ 
tralmente pela Lei Orgânica da Saúde. No entanto, para isso ocor¬ 
rer é vital interromper-se a atual relação pouquíssimo transparente 
e anti-SUS entre o interesse público e o interesse privado na Saúde 


Ricardo Menezes * 


E m artigo publicado no blog do Ce- 
bes (ver box na página 6), intitulado 
19 de setembro: 20 anos de SUS, 
Armando Raggio e Mareio Almeida afir¬ 
mam o seguinte: registramos os 20 anos 
da Lei Orgânica da Saúde. Devemos co¬ 
memorar as conquistas que ela propiciou. 
Mas precisamos também trabalhar pela 
sua atualização. Defendemos a revisão da 
Lei Orgânica da Saúde. Novos modelos de 
atenção, novos modelos de gestão precisam 
ser implantados. Desta vez, de baixo para 
cima. Ou seja, dos municípios para os esta¬ 
dos e destes para a União. 

Tal artigo, a par de não ser rigoroso 
historicamente por trazer análise ufanista 
em relação à implantação do SUS, surpre¬ 
ende porque apresenta defensores do SUS 
adotando o discurso mudancista das elites 
conservadoras, o que vem a ser um imenso 
equívoco político. 

Falam de “revisão da Lei Orgânica 
da Saúde” - lei n° 8.080, de 19-09-1990 -, 
porque, segundo os autores, “novos mode¬ 
los de atenção, novos modelos de gestão 
precisam ser implantados. Desta vez, de 
baixo para cima. Ou seja, dos municípios 
para os estados e destes para a União”, pode 
passar as seguintes impressões para um jo¬ 
vem que venha a ler o artigo: 

*a de que a Lei Orgânica da Saúde 
foi concebida “pelo alto” e não contempla 
suficientemente as competências e as atri¬ 
buições da União, dos estados, do Distrito 
Federal e das municipalidades, o que todos 
sabemos não ser verdadeiro; 

** a de que o nível de detalhamento 
da lei é tal que deveria dar conta, então, de 
supostos “novos modelos de atenção, no¬ 
vos modelos de gestão”, os quais, aliás, os 
autores não explicitam quais seriam. 

Ou seja, a verdadeira revolução da 
Saúde no Brasil se constituiria, de fato, na 
consolidação do Sistema Único de Saúde, 
em conformidade com o estabelecido na 
Constituição Federal de 1988 (CF de 1988) 
e disciplinado centralmente pela Lei Orgâ¬ 
nica da Saúde. No entanto, para isso ocorrer 
é vital interromper-se a atual relação pou¬ 
quíssimo transparente e anti-SUS entre o 


interesse público e o interesse privado na 
Saúde e enfrentar-se com desassombro po¬ 
lítico os reais problemas que estão fazendo 
do SUS, como regra, um sistema para os 
pobres e complementar aos interesses pri¬ 
vados que operam na Saúde. 

Diga-se, por fim, que os autores não 
enfrentam nenhum dos reais problemas 
que estão mutilando, a cada ano um pou¬ 
co mais, o SUS realmente existente. A co¬ 
meçar pela não regulamentação do finan¬ 
ciamento da Saúde, inscrito na CF de 1988 
por meio da Emenda Constitucional (EC) 
n° 29/2000. 

Tal regulamentação urge porque, em¬ 
bora a norma constitucional defina os crité¬ 
rios para a alocação dos recursos orçamen¬ 
tários anuais na saúde pelos entes federados 
- a) União: necessariamente o investido no 
ano anterior mais a variação nominal posi¬ 
tiva do Produto Interno Bruto; b) estados: 
12% e c) municípios: 15% -, não definiu o 
que são ações e serviços públicos de saú¬ 
de. Isso abriu uma brecha jurídica para que 
diversos estados, e certa parcela de munici¬ 
palidades, passassem a considerar despesas 
com saúde o pagamento de funcionários 
inativos, saneamento básico, habitação ur¬ 
bana, recursos hídricos, merenda escolar, 
programas de alimentação e hospitais de 
clientela fechada, entre outros. 

Para se ter uma idéia, tanto da ação 
contrária ao interesse popular, quanto do 
descumprimento da norma constitucional 
pelos governadores de estados da Federa¬ 
ção, é preciso atentar para o resultado da 
auditoria, realizada em 2009, pelo Departa¬ 
mento de Auditoria do SUS (DENASUS), 
órgão da Secretaria de Gestão Estratégica e 
Participativa (SGEP) do Ministério da Saú¬ 
de (MS), nos 27 estados brasileiros, a saber: 

* a maioria dos estados (16 em 2006 
e 17 em 2007) não cumpriram a EC n° 
29/2000, aplicando percentual abaixo do 
mínimo de 12%; 


* como conseqüência, o montante não 
aplicado em saúde nos estados atingiu R$ 
5,986 bilhões e R$ 6,053 bilhões nos anos 
de 2006 e 2007, cujos valores atualizados 
para junho de 2010 são de aproximada¬ 
mente R$ 15 bilhões, o que representa 56% 
do valor aprovado na Lei Orçamentária de 
2010 para custear os serviços de saúde de 
média e alta complexidade (R$ 26,7 bi¬ 
lhões) alocado no Ministério da Saúde; 

* considerando os gastos (valores em¬ 
penhados) do Ministério da Saúde com o 
Piso de Atenção Básica (PAB) nos anos de 

2006 (R$ 2,540 bilhões) e 2007 (R$ 2,859 
bilhões), os montantes anuais não aplicados 
pelos estados em ações e serviços de saúde 
representaram 2,4 vezes e 2,1 vezes os va¬ 
lores do PAB, respectivamente. 

* apesar dos 27 Estados realizarem 
despesas indevidamente classificadas como 
sendo ações e serviços de saúde, a maioria 
teve as contas aprovadas pelos respectivos 
Tribunais de Contas (26 em 2006 e 24 em 
2007). Situação diferente foi observada em 
relação à aprovação das contas pelos res¬ 
pectivos Conselhos Estaduais de Saúde (8 
em 2006 e 10 em 2007); 

* por fim, 4 Estados em 2006 e 5 em 

2007 fizeram aplicações financeiras dos 
recursos do SUS em prejuízo das ações e 
serviços de saúde, valores que, atualizados 
para junho de 2010, equivalem a R$ 761 
milhões. Para fins de comparação, esse va¬ 
lor é quase igual ao aprovado na Lei Orça¬ 
mentária de 2010, alocado no Ministério da 
Saúde, para aquisição e distribuição de me¬ 
dicamentos DST/AIDS (R$ 784 milhões). 

Os resultados da auditoria do DENA- 
SUS/SGEP/MS evidencia, cristalinamente, 
a necessidade de estabelecer-se normas de 
fiscalização, avaliação e controle das des¬ 
pesas com ações e serviços públicos de saú¬ 
de nas três esferas de governo. 
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Outro dos problemas que estão muti¬ 
lando, a cada ano um pouco mais, o SUS 
realmente existente é o insuficiente inves¬ 
timento público na Saúde - 41,6% contra 
58,4% de investimento privado em 2007 

- e a imensa renúncia fiscal da União e as 
desonerações diversas patrocinadas pela 
União, estados e municipalidades em detri¬ 
mento do aporte de recursos no SUS. 

Um terceiro problema é a despesa com 
funcionários da Saúde - área intensiva em 
utilização de mão-de-obra - constar na base 
de cálculo da lei de responsabilidade fiscal. 

Frise-se que a contratação mão-de- 
obra na Saúde não é uma despesa que possa 
ser contingenciada ou adiada, pois trata-se 
de prover o SUS de profissionais essenciais 
e insubstituíveis para a preservação da saú¬ 
de e a defesa da vida das pessoas; 

Um quarto problema: a Saúde ainda 
está sob o alcance da Desvinculação de Re¬ 
cursos da União - DRU. 

Convém lembrar. Este expediente, ins¬ 
tituído em 1994, autoriza a desvinculação 
de 20% de todos os impostos e contribui¬ 
ções federais e é explicado pelo conser¬ 
vadorismo da seguinte maneira: existiria 
suposto excesso de vinculações no Or¬ 
çamento Geral da União, entre as quais o 
financiamento da Saúde, as quais somadas 
a gastos em boa medida incomprimíveis 

- pagamento de pessoal, benefícios previ- 
denciários e contrapartidas de empréstimos 
externos -, dificultariam a capacidade do 
governo federal de alocar recursos de acor¬ 
do com suas prioridades. 

Ou seja, a necessidade preservar a vida 
das pessoas é considerada pelo conserva¬ 
dorismo vinculação de recursos indevida, 
um gasto comprimível e não prioritário em 
face, por exemplo, do presto pagamento de 
contrapartidas de empréstimos externos; 


Outro problema: a Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS), órgão vin¬ 
culado ao Ministério da Saúde, efetiva¬ 
mente não estar cumprindo na íntegra a lei 
que obriga as operadoras de planos e segu¬ 
ros de saúde a realizarem o ressarcimento 
ao SUS das despesas com o atendimento 
dos seus afiliados. É pífia a atuação da ANS 
quanto ao ressarcimento! 

Um sexto problema é a ausência de 
protagonismo da Agência Nacional de Vi¬ 
gilância Sanitária (ANVISA), órgão vin¬ 
culado ao Ministério da Saúde, no que se 
refere às suas atribuições precípuas, ou 
seja, a coordenação nacional, e a execução 
aonde for necessário em face da impossibi¬ 
lidade do estado e do município fazê-lo, de 
ações programáticas relativas à vigilância 
sanitária de serviços de saúde; o reduzido 
protagonismo quanto à vigilância sanitária 
de produtos, excetuando-se os medicamen¬ 
tos, e a ausência de protagonismo quanto 
à vigilância sanitária de ambientes e pro¬ 
cessos de trabalho. 

Cito ainda quatro outros problemas 
que estão mutilando, a cada ano um pou¬ 
co mais, o SUS realmente existente: 

* a não discussão da necessidade de 
criação de uma carreira nacional - refe¬ 
rente às atividades gerenciais e às ativi¬ 
dades fim do SUS -, em articulação com 
estados, Distrito Federal e municipalida¬ 
des, porém constituindo-se em carreira 
federal com caráter meritocrático a pro¬ 
ver o SUS de quadros técnicos muito bem 
pagos e com permanente perspectiva de 
ascensão funcional; 

* a “porta de entrada” do SUS, a rede 
de atenção primária, salvo exceções de 
praxe, globalmente é pouco resolutiva e, 


ainda por cima, não se coloca como op¬ 
ção aos trabalhadores de categorias mais 
organizadas, portanto, com maior poder 
de pressão política, e às camadas médias; 

* o estrangulamento da prestação de 
serviços de média complexidade é inegá¬ 
vel no SUS, e 

* cabe indagar: quantos milhões de 
brasileiros e brasileiras ainda não tem 
acesso à atenção primária? Quantos mi¬ 
lhões esperam por período de tempo ina¬ 
ceitável para serem submetidos a proce¬ 
dimentos de média complexidade? A rede 
de urgência e emergência e o serviço de 
remoção de pacientes (SAMU) estão im¬ 
plantados em todo o território nacional? 

De certo outros problemas existem, 
mas termino chamando a atenção para o 
óbvio: preocupações gerenciais e, muito 
menos ainda, mudancismo no arcabouço 
jurídico-normativo do SUS, são iniciati¬ 
vas incompreensíveis quando descoladas 
da urgente necessidade de regulamenta¬ 
ção do financiamento da Saúde; do pro¬ 
vimento adequado e estável de recursos 
humanos; da garantia de acesso adequado 
onde ele é moroso e de sua garantia aonde 
ele não existe e, finalmente, da didática 
- do ponto de vista democrático - proi¬ 
bição da “dupla porta” em equipamento 
públicos de saúde, em especial nos hos¬ 
pitais. 

A consolidação do Sistema de Saú¬ 
de nacional público e universal, o SUS, é 
uma luta cada vez mais dura, que precisa 
ser enfrentada para o Brasil seguir mu¬ 
dando! ★ 


*Ricardo Menezes é médico sanitarista 
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Publicações 



Editora Página 13 


19 DE SETEMBRO: 20 ANOS DE SOS 

Neste ano, o dia 19 de setembro não deve passar desapercebido. Em 19/9/1990, há 20 
anos, era assinada a Lei 8080, a Lei Orgânica da Saúde, regulamentando o Sistema Único 
de Saúde (SUS), criado pela Constituição Federal de 1988. Com ela, “quase” era conclu¬ 
ído um ciclo de intensos debates e mobilizações que envolveram os segmentos sociais e 
políticos de todos os Estados, em particular do Paraná. 

O “quase” se deve aos vetos do Presidente Collor ao projeto de lei votado no Congresso, 
cujo texto tratava dos objetivos, atribuições, princípios, diretrizes, organização, direção 
e gestão do novo sistema de saúde. Foram necessários mais três meses de muita pressão 
social, política e muita capacidade de articulação do Ministro da Saúde da época, Alceni 
Guerra, para que uma outra Lei, a 8142, fosse assinada em 28/12/1990, dispondo sobre 
a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências intergovema- 
mentais de recursos financeiros na área da saúde. 



Os 

Latifun 
diários 




Nestes 20 anos houve uma verdadeira revolução na saúde brasileira. Basta lembrar que 
antes da Lei 8080, a legislação dizia que aos municípios brasileiros só competia “orga¬ 
nizar serviços de Pronto Socorro, principalmente aos indigentes”. É claro que em muitas 
cidades, com destaque para Curitiba, Londrina, Cambe, Ibiporã e Araucária, as novas 
diretrizes e princípios da Lei já vinham sendo postos em prática, em caráter experimental, 
desde a segunda metade da década de 1970. 

Tempos de ditadura militar... Tempos de MDB X ARENA... Mas foram aqueles embates 
que fortaleceram as convicções de gerações de jovens profissionais de saúde que foram 
aos poucos sendo convidados por prefeitos e governadores para assumirem as tarefas de 
secretários de saúde. Aponto de criarem, em 1987, em Londrina, durante o IV Encontro 
de Municípios sobre Saúde, o Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde 
(CONASEMS), ator político que desempenhou importante papel na elaboração e apro¬ 
vação da Lei 8080, da 8142 e que até hoje é um reconhecido interlocutor das políticas 
de saúde. 

Apesar dos avanços, das conquistas, a saúde continua sendo um problema crítico para 
milhões de brasileiros. Estão aí os debates e as plataformas políticas dos candidatos nas 
eleições deste ano para confirmar a afirmativa. Isso acontece, em parte, porque a dívida 
sanitária acumulada nas décadas anteriores a de 1990 era enorme. Basta lembrar o fato 
de que antes de 19/9/1990 ainda tínhamos a figura dos “indigentes” na nossa realidade. 
Ou seja, milhões de cidadãos de segunda categoria. Que não deixaram de existir do dia 
para a noite. Lembramo-nos que mesmo assim encontrávamos, vários anos seguidos, em 
impressos dos hospitais universitários e filantrópicos, a categoria de “indigente ou não 
contribuinte”. 

Registramos os 20 anos da Lei. Devemos comemorar as conquistas que ela propiciou. 
Mas precisamos também trabalhar pela sua atualização. Defendemos a revisão da Lei 
Orgânica da Saúde. Novos modelos de atenção, novos modelos de gestão precisam ser 
implantados. Desta vez, de baixo para cima. Ou seja, dos municípios para os estados 
e destes para a União. Por isso propomos um amplo movimento pela criação de Leis 
Orgânicas Municipais de Saúde. Na nossa opinião, uma boa forma de comemorar os 
20 anos da regulamentação do SUS. 
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Armando Raggio, médico, secretário Municipal de Saúde de São José dos Pinhais. 
Mareio Almeida, médico, consultor nas áreas de saúde e educação. Londrina. 
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CANDIDAT@S QUE APOIAMOS 


Nome: 


UF: 


No. 


Apresentação 


DEPUTADOS FEDERAIS 


Taffarel 

RJ 

1399 

Taffarel é presidente da Câmara de Mesquita e vereador pelo PT em terceiro mandato. Iniciou 
sua militância política muito cedo, em movimentos comunitários, na pastoral da juventude e no 
movimento estudantil. Reúne juventude e experiência legislativa, credenciais para uma renovação 
no Congresso Nacional e ajudar a continuar melhorando o Brasil com Dilma presidenta e Lindberg 
senador. 

Marcon 

RS 

1355 

Marcon é pequeno agricultor assentado, é a voz ativa na denúncia contra o latifúndio e no apoio 
incondicional das causas populares, nas lutas dos trabalhadores do campo e da cidade e na 
defesa das categorias que lutam por seus direitos. Junto ao governo Lula, atua na organização 
dos trabalhadores, ajudando a fortalecer os grandes programas sociais do governo federal. No 
Congresso, sua luta continuará ao lado de Dilma Presidenta. 

Fernando 

Nascimento 

PE 

1344 

Fernando Nascimento é formado em Geografia pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, 
dedicou sua vida social à consolidação da luta dos trabalhadores, assim, dirigiu o Sindicato 
dos Gráficos de Pernambuco, colaborou com a luta dos professores e professoras estaduais de 
ensino, e tornou-se membro do Sindicato dos Trabalhadoras e Trabalhadores em Educação de 
Pernambuco. 

Iran Barbosa 

SE 

1390 

Iran Barbosa sempre lutou e esteve ao lado dos trabalhadores e do povo. É considerado 
o Deputado dos professores e da cultura; dos trabalhadores da cidade e do campo; dos 
aposentados; dos servidores públicos; dos jovens, dos idosos e das mulheres, do meio ambiente, 
dos direitos humanos e de tantas outras frentes de ação e luta. Iran Barbosa foi testado e 
aprovado! Sua reeleição é a garantia de que Sergipe continuará a ter, na Câmara Federal, um 
deputado atuante e comprometido, um verdadeiro representante do povo e dos trabalhadores. 

Iriny Lopes 

ES 

1333 

Decorrente do seu compromisso com a defesa dos direitos humanos, Iriny foi eleita em 2002 
para deputada federal e reeleita em 2006. Como parlamentar, Iriny tem marcado sua trajetória 
durante com duas linhas de ação que no seu entender são complementares: o desenvolvimento 
econômico e a defesa dos direitos humanos. 

Pinto de Luna 

AL 

1300 

A frente da Polícia Federal no Estado de Alagoas, Luna marcou sua gestão por ações que 
atingiram profundamente a classe política local, além de mexerem com a realidade de uma 
sociedade marcada pela submissão ao poder de intimidação de alguns, tidos como intocáveis. 

Pinto de Luna dará o primeiro passo para, quem sabe, tornar-se um Davi perante aos Golias da 
política brasileira e dar início a uma mudança desejada por todo o povo de bem das Alagoas. 

Luci Choinacki 

SC 

1333 

A vida foi um aprendizado para Luci Choinacki, que a tornou uma das mais atuantes mulheres na 
política brasileira. Venceu o preconceito daqueles que não admitiam - e muitos não admitem até 
hoje - que uma mulher, agricultora, e empobrecida, participasse de atividades políticas e sociais 
de organização e de mobilização. Com Dilma, Luci fortalecerá o Congresso Nacional, para o Brasil 
continuar mudando. 

Marina 

Sant'Anna 

GO 

1314 

Advogada, foi presidente do CACB, Centro Acadêmico de Direito da PUC-GO. Foi coordenadora 
da Pastoral de Juventude da Arquidiocese de Goiânia. Também na Arquidiocese, trabalhou na 
Comissão de Justiça e Paz. Foi advogada da Comissão Pastoral da Terra (CPT). Eleita vereadora 
em Goiânia por três vezes - 1988, 1992 e 2004 -, foi a candidata a governadora mais votada 
da história do PT de Goiás (15% dos votos). Foi Secretária de Assuntos Institucionais da Gestão 

Pedro Wilson (2001-2004). Tem compromisso com as lutas sociais, destacando-se: meio ambiente, 
direitos humanos, gênero, igualdade racial e orientação sexual. 

Elias Ishy 

MS 

1313 

Ishy, que é Ex-Vereador de Dourados, sempre foi um grande defensor das causas ambientais, 
através de um desenvolvimento econômico que respeite o meio ambiente e coloque sempre a 
vida das pessoas acima de qualquer interesse. 

Mário Cardoso 

PA 

1350 

Mário Cardoso é professor adjunto IV da UFPa e UEPa. Em sua trajetória política ajudou a fundar 
o Partido dos Trabalhadores - PT no Pará. No movimento Sindical participou da fundação da CUT, 
em 95/96 tornou-se vereador de Belém, com destacada atuação no parlamento. Eleito em 1998, 
deputado Estadual, sendo reeleito em 2002. 





































CANDIDAT@S QUE APOIAMOS 


Renato Simões 

SP 

1366 

Renato Simões desde o início da militância política e ao longo da vida pública, tem atuação des¬ 
tacada na defesa dos direitos humanos, principalmente, nas áreas de política carcerária, criança e 
adolescente, e violência do Estado contra o cidadão. Sua atuação no Congresso Nacional será de 
extrema importância para que Dilma Presidenta possa aprovar reformas democráticas e populares. 

Serys 

Slhessarenko 

MT 

1322 

Serys tem como principais bandeiras: o incentivo à educação, a preservação do meio ambiente, o 
direito das minorias e das mulheres, a questão agrária, o combate ao trabalho escravo, infantil e 
à pedofilia. O mandato da Senadora Serys é um espaço de participação dos cidadãos. Por isso, no 
Congresso Nacional, Serys estimulará amplo debate nas matérias que estão tramitando. 

Terezinha 

Fernandes 

MA 

1312 

Terezinha deu apoio às lutas nacionais e locais pelos direitos das mulheres, quilombolas, crianças 
e adolescentes, garimpeiros, quebradeiras de Coco. Dentre os diversos trabalhos realizados, 
integrou a CPI contra o abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes. Fiz um mandato 
ativo, propositivo e realizador. Atuou nas comissões e no plenário e está preparada para voltar à 
Câmara Federal para bem defender os interesses do povo do Maranhão. 

Valmir 

Assunção 

BA 

1310 

Em Brasília, como Deputado Federal, Valmir vai ter mais força para fazer ainda mais por nossa 
gente, junto com Jacques Wagner, continuará ajudando a construir uma nova Bahia, que cresce e 
se desenvolve com o novo Brasil de Lula e Dilma, um país que a cada dia valoriza mais o seu povo. 
Essa é a turma, cuja história faz a diferença. 

Vicente Lichoti 

MS 

1344 

Vereador do PT em Nova Andradina/MS, Vicente se consolidou como um militante político e 
social, empunhando as bandeiras de transformação da sociedade, da necessidade de políticas 
públicas, de políticas específicas e universais para a juventude, pela afirmação da reforma agrária, 
por um modelo de desenvolvimento que compatibilize o social, econômico e ambiental, pelo 
aprofundamento da democracia em todas as suas dimensões, pelo respeito a diversidade sexual e 
pela afirmação da igualdade de gênero, raça e etnia. 

DEPUTADOS ESTADUAIS 

Ana Affonso 

RS 

13813 

Primeira mulher da história eleita, em 2004, pelo Partido dos Trabalhadores de São Leopoldo 
para o Poder Legislativo. Foi reeleita em 2008. Logo depois, assume a presidência da Câmara de 
Vereadores, liderando o governo Vanazzi. Ana Affonso assumiu a presidência do Ceprol-Sindicato 
dos professores municipais em 2000 e liderou a primeira greve unificada do funcionalismo. 

Ana Lúcia 

SE 

13900 

Professora da rede estadual por mais de 35 anos, fundadora e liderança do SÍNTESE, foi eleita 
em 2002 e reeleita em 2006 a deputada estadual de Sergipe. Entre 2007 e 2009, ocupou a 
Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social. Sua trajetória política é um 
verdadeiro símbolo da luta do povo de Sergipe. 

Bernardo 

RN 

13012 

A candidatura de Bernardo é fruto do debate da militância partidária que deseja um partido 
distante das oligarquias e perto dos movimentos sociais e do povo. Juventude, educação, meio- 
ambiente, saúde, cultura, esporte, mundo do trabalho, segurança e Judiciário são as principais 
áreas da plataforma política da candidatura de Bernardo. 

Bira Rodrigues 

PA 

13640 

Bira Rodrigues, ex-vereador de Belém, é professor da Universidade do Estado do Pará (UEPa) e 
da Secretaria de Estado de Educação (SEDUC). Mestre em Matemática e doutorando na mesma 
área pela PUC/SP. O professor Bira começou a militância política no início dos anos 80 atuando no 
movimento estudantil. No mesmo período ajudou a fundar o PT, participando de várias instâncias 
partidárias e exercendo, nos últimos anos, cargos na Executiva Estadual. Sua história política está 
relacionada também ao fortalecimento do sindicalismo, tendo contribuído com a construção do 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Pará (SINTEPP) e com o Sindicato dos Do¬ 
centes da UEPa (SINDUEPa). Bira Rodrigues foi diretor das secretarias municipais de saneamento 
e urbanismo na administração petista de capital do Pará e em 2007, assumiu a coordenação da 

Área de Ensino da SEDUC-PA. 

Breno Cortella 

SP 

13613 

Breno Cortella é advogado. Nas eleições de 2004, foi eleito vereador em Araras, o mais jovem 
vereador da cidade. Nas eleições de 2008, foi reeleito Atualmente, é secretário de Formação 

Política da Macrorregião de Campinas do PT, presidente da Comissão de Justiça e Redação da 
Câmara; líder da bancada petista e vice-presidente da Câmara Municipal de Araras. Tem atuado na 
defesa e no apoio ao governo do PT na Prefeitura de Araras. 

César Medeiros 

MG 

13690 

Com uma plataforma sólida e objetiva. César Medeiros se destaca dos demais candidatos, 
buscando combater o bom combate ao lado das trabalhadoras, trabalhadores e minorias. 

Conceitos como dignidade e respeito ao próximo são de importância vital para a sequência de 
um projeto coletivo. Nestas eleições de 2010, César Medeiros é candidato a Deputado Estadual 
apoiado por vários movimentos sociais e de igrejas em Minas Gerais. 
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CANDIDAT@S QUE APOIAMOS 


Cícero 

Magalhães 

PI 

13567 

Magalhães ficou conhecido e chegou a Câmara Municipal de Teresina por lutar por melhores con¬ 
dições de trabalho. Como comerciário brigou contra longas jornadas, acúmulo de funções, baixos 
salários e tantas outras formas de desrespeito sofridas pelos trabalhadores. Foi presidente do Sin¬ 
dicato dos Comerciários. Foi eleito vereador em Teresina em 2004 e deputado estadual em 2006. 

Círio 

Vandresen 

SC 

13130 

Círio Vandresen sempre esteve ao lado do povo. De setembro a novembro de 2009, na qualidade 
de suplente, assumiu uma cadeira de Deputado Estadual na Assembleia Legislativa. Nesta 
condição, percebeu a importância da oportunidade para ampliar, garantir e colocar em prática 
os direitos dos cidadãos catarinenses. E para que isso seja possível, a contribuição de cada um é 
fundamental. 

Cláudio Vereza 

ES 

13456 

Atualmente o deputado Cláudio Vereza integra a Comissão de Constituição e Justiça como vice- 
presidente e a Comissão de Cultura como presidente. Ele também preside a Frente Parlamentar 
de Apoio à Micro Empresa, a Frente Parlamentar em Defesa da Assistência Social e a Comissão 
Especial de Infraestrutura e Logística. Assim como milhares de companheiros Cláudio Vereza luta 
diariamente por mais ética, justiça, dignidade e resgate da cidadania e que quer construir um 

Brasil melhor para todos que aqui vivem. 

Deoclécio 

Grippa 

RS 

13570 

Deoclécio Grippa foi líder estudantil, atuou em movimentos sociais, sindicais e na juventude da 
Pastoral da Igreja Católica. Foi secretário geral de Governo e de Planejamento Urbano. Coordenou 
projetos de captação de recursos, garantindo investimentos de R$ 100 milhões para a construção 
de 2,6 mil casas populares; instalação da universidade pública; saneamento, construção de escolas 
e creches. Como candidato defende o emprego, segurança, saúde, educação, entre outros. 

Edegar Pretto 

RS 

13655 

Militância forjada nas organizações e movimentos de representação dos trabalhadores do campo 
e da cidade, possui uma trajetória marcada por uma profunda identidade e afinidade com as lutas 
dos movimentos sociais. Com formação em Gestão Pública, integra o grupo Cantadores da Luta 
do Povo, que anima atos e manifestações através da música. 

Humberto 

Amaducci 

MS 

13111 

Com o compromisso histórico de defesa de mudanças profundas na sociedade, da construção 
do socialismo e dos interesses da maioria do povo, Humberto Amaducci coloca o seu nome 
à disposição do PT como candidato a deputado estadual para dar consequência a esta rica 
trajetória; para defender o nosso projeto nacional através da eleição da companheira Dilma; 
para recolocar o PT no comando do governo do estado, através do companheiro Zeca do PT, 
retomando o projeto de mudanças interrompido em janeiro de 2007; e, por fim, para ajudar o PT 
a ampliar o seu espaço na Assembleia Legislativa e aumentar sua representatividade popular. 

Iranilto Sales 

TO 

13999 

O jovem policial iniciou sua militância como Presidente do Centro Acadêmico de Direito da 
Universidade Federal do Tocantins. Foi eleito secretário da Juventude do PT em junho de 

2008 e hoje é membro do diretório regional do PT. Iranilto foi presidente da Associação dos 
Papiloscopistas do Estado do Tocantins durante o último ano, onde encampou várias lutas pelo 
reconhecimento da categoria, inclusive atuando no congresso nacional pelo reconhecimento do 
Papiloscopista como Perito Oficial. 

Irene dos 

Santos 

SP 

13654 

Irene é advogada formada pela PUC-SP, e começou sua atuação política defendendo os moradores 
de cortiços e as associações de moradia nas lutas contra os despejos e reintegrações de posse. 
Assumiu várias responsabilidades nos governos petistas em Diadema, destacando-se seu 
trabalho em defesa dos direitos das mulheres, das crianças e adolescentes, idosos e pessoas com 
deficiência. Pelo seu compromisso, seriedade e disposição de luta, Irene foi eleita por três vezes 
vereadora em Diadema. Como deputada estadual, será um ponto de apoio para os movimentos 
sociais em todo o estado e para a sustentação dos governos Dilma e Mercadante." 

José Luiz 

ES 

13888 

Zé Luiz é militante do movimento sindical e ativo participante das lutas do povo capixaba. É 
um dos fundadores e atual presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Asseio. Nas eleições 
de 2008, foi eleito vereador de Cariacica. Sua candidatura a deputado estadual é altamente 
competitiva, figurando como uma das favoritas do Partido dos Trabalhares. 

Júlio Quadros 

RS 

13000 

Júlio Quadros é comprometido com um Brasil mais justo e solidário, com a luta do povo negro, 
com o respeito à livre orientação sexual, com os movimentos comunitários e com os sem terra, 
com as questões do meio ambiente, com a luta das mulheres, dos povos indígenas, da juventude 
e dos portadores de necessidades especiais, com as pessoas, com a luta por mais emprego e 
por mais segurança para todos. Compreende que o futuro do Brasil precisa continuar mudando e 
que o RS precisa voltar a crescer. 

Lúdio Cabral 

MT 

13130 

Lúdio Cabral é integrante do coletivo local. Graúna, exerce o segundo mandato e é o único repre¬ 
sentante do PT no legislativo cuiabano. A candidatura de Lúdio, além de dar voz ao conjunto dos 
movimentos sociais no estado, também abre caminho para a conquista de prefeitura de Cuiabá pelo 
PT em 2012. 
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CANDIDAT@S QUE APOIAMOS 


Marcelino Galo 

BA 

13140 

Poucos políticos têm uma ação tão destacada na luta pela terra e pela consolidação da reforma 
agrária na Bahia como Marcelino Galo. Agrônomo por formação. Começou sua atuação política 
no campus da UFBA em Cruz das Almas, quando participou da Reconstrução da UNE em 1979. Na 
Assembleia Legislativa, Marcelino Galo vai continuar trabalhando com os movimentos sociais pela 
Reforma Agrária e para melhorar, ainda mais, a vida das pessoas. 

Mário Cândido 

PR 

13133 

É Bacharel em Direito e Oficial de Justiça, com longa folha de serviços prestados à conscientização 
e organização dos trabalhadores, é candidato a deputado estadual e com o mandato do povo do 
Paraná, pretende trabalhar, junto com outras tendências partidárias, para que o PT volte a ser um 
partido de lutas, de massas, democrático, socialista e revolucionário, em todos os sentidos. 

Maurício Piccin 

RS 

13913 

Maurício é Secretário Estadual da Juventude - PT/RS. Foi de 2005 a 2007, Vice-Presidente da União 
Nacional dos Estudantes. É um jovem candidato a deputado estadual. 

Mauro Rubem 

GO 

13789 

É odontólogo, especialista em Saúde Pública. Atua no movimento sindical desde a década de 

80. Destaca-se por sua luta junto aos/às trabalhadores/as da cidade e do campo. Presidente da 
Comissão de Direitos Flumanos, Cidadania e Legislação Participativa e vice-presidente da Comissão 
de Saúde da Assembléia Legislativa, tem compromisso com os movimentos sociais, destacando- 
se: Sindical, Educação, Saúde, Cultura, Agricultura Familiar, Mulher, Pessoa Idosa, Pessoa com 
Deficiência, Juventude, Criança e Adolescente, Reforma Agrária, Meio Ambiente, Direitos 

Humanos, Democratização da Comunicação, LGBT e Segurança Pública. 

Mauro 

Martinelli 

DF 

13020 

Mauro Martinelli tem uma história de lutas no movimento sindical do DF, foi delegado sindical do 
sindicato dos professores e dos eletricitários, secretário de energia e de organização da Federação 
Nacional dos Urbanitários (FNU-CUT), tendo coordenado a luta contra a privatização do setor 
elétrico brasileiro pela FNU. Atualmente é diretor do Sindicato dos Urbanitário do Distrito Federal 
e candidato a Deputado Distrital. 

Múcio 

Magalhães 

PE 

13133 

Sua militância política iniciou em 1981 através da Pastoral Universitária na Universidade Federal 

Rural de Pernambuco. A primeira experiência foi ajudar os moradores da comunidade do Sítio 
dos Pintos, a organizar uma Associação de Moradores. Múcio Magalhães é vereador do Recife, 
reafirma o compromisso com a luta por uma sociedade mais justa, solidária, democrática e 
participativa, que assegure à classe trabalhadora e ao povo o acesso aos direitos básicos como 
saúde, educação, trabalho, segurança, transporte, lazer, moradia digna e todos os direitos de uma 
sociedade democrática e popular. 

Paulo Gobira 

ES 

13222 

Gobira iniciou a vida política nos movimentos comunitários quando se mudou para Vitória, 
participou da criação da CUT no Estado. Atua na direção do Sindicato dos Eletricistas do ES e é 
militante das lutas sociais e populares do campo e da cidade desde a abertura política no Brasil. É 
reconhecido nacionalmente por levar energia elétrica a cerca de 56 mil famílias da Zona Rural do 
Estado. 

Pedro Kemp 

MS 

13613 

Pedro Kemp é graduado em Filosofia e Psicologia, tem mestrado em Educação e está em 
seu terceiro mandato na Assembleia Legislativa. Paralelamente à vida política, Pedro Kemp 
desenvolveu atividades no setor educacional, ministrando aulas e coordenando projetos 
pedagógicos em escolas e universidades da capital. 

José Paulo 
Serafim 

SC 

13699 

José Paulo Serafim é um dos fundadores do PT de Criciúma. Em 1986 assumiu a presidência do 
Sindicato dos Mineiros de Criciúma. Em 1992 foi eleito vereador, mandato que interrompeu, em 
2001, para assumir a Assembleia Legislativa. Foi reeleito em 2002. Hoje atua no fortalecimento do 
Partido dos Trabalhadores no sul do Estado e para garantir a continuidade do sucesso que vem 
sendo a cooperativa de mineração administrada pelos trabalhadores. 
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Reformas em Cuba 


Cuba, por uma série de razões que dizem respeito às suas próprias 
condições, está entrando atrasada no processo de reformas que 
pode responder às questões colocadas por Marx. Ela terá que 
seguir seu próprio modelo. 


Wladimir Pomar * 


O historiador Ângelo Segrillo, em ar¬ 
tigo recente, sugere que o governo 
cubano adotou o “mais radical pa¬ 
cote de medidas para diminuir o tamanho 
do estado e aumentar o setor privado”. E se 
pergunta se a permissão para autônomos e 
cooperativas, a eliminação de restrições ao 
setor privado, a venda em mercados livres, o 
incremento da iniciativa pessoal e dos inves¬ 
timentos estrangeiros, serão abertura parcial 
para um capitalismo de pequena escala e, 
depois, para um capitalismo de larga escala. 

As reformas cubanas lhe teriam trazi¬ 
do à mente “duas grandes ondas de refor¬ 
mas na antiga União Soviética”. A primeira 
delas, a NEP ou Nova Política Econômica 
iniciada em 1921, segundo ele, foi utiliza¬ 
da para fazer com que a “iniciativa priva¬ 
da em pequena escala recuperasse o país”, 
após a exaustão da guerra civil. Poderia ter 
acrescentado que a NEP também utilizou 
acordos em larga escala, com investidores 
estrangeiros, para grandes obras de infra- 
estrutura, em especial de energia elétrica. 

Poderia, ainda, ter feito referência à 
discussão que então se travou, sobre a pos¬ 
sibilidade de sobrevivência do socialismo 
em um só país, e sobre a possibilidade de 
descartar a propriedade privada no desen¬ 
volvimento das forças produtivas. Essa dis¬ 
cussão, assim como a própria NEP, tinham 
por base duas teses caras a Marx: 1) o so¬ 
cialismo não teria condições de se consoli¬ 
dar, a não ser que se implantasse em âmbito 
mundial; 2) nenhuma formação económi¬ 
co-social se extingue antes de esgotar todas 
as suas possibilidades. 

Portanto, levando em conta o fracasso 
das revoluções na Europa, o isolamento da 
URSS e o atraso de suas forças produtivas, 
a NEP era uma resposta defensiva. Não se 
tratava apenas de “recuperar o país”. Até 
1928, tratou-se de desenvolver uma econo¬ 
mia de mercado em larga escala, com dife¬ 
rentes tipos de propriedade, como a estatal, 
a coletiva e a privada. 

O chamado “caminho socialista esta¬ 
tal” da URSS, posterior à NEP, teve como 
pressuposto a eliminação da propriedade 
privada e da economia de mercado. Pode- 
se até justificar que essa mudança ocorreu 
pressionada pelo agravamento das dispu¬ 
tas imperialistas por uma nova divisão do 


mundo, pela ascensão do fascismo e pelas 
ameaças de invasão do solo soviético. Tal 
contexto podia até justificar uma industria¬ 
lização estatal forçada, financiada pelo so- 
bre-trabalho operário e camponês. Mas não 
se pode omitir que esse “caminho” não foi 
uma continuidade da NEP, mas um rompi¬ 
mento com ela. 

A perestroika surgiu como resultado 
da crise desse “caminho socialista estatal”. 
Essa crise apresentou seus primeiros sinais 
nos anos 1950, aprofundou-se nos anos se¬ 
guintes e chegou a seu ápice nos anos 1980 
e 1990. Mas, ao invés de ter como ponta de 
lança o rápido desenvolvimento das forças 
produtivas e a melhoria da situação econô¬ 
mica do povo, via perestroika, os soviéti¬ 
cos colocaram a glasnost na frente. Antes 
que o socialismo demonstrasse que podia 
reformar-se e promover a elevação do pa¬ 
drão de vida, a glasnost abriu as comportas 
e liberou todas as pressões políticas acumu¬ 
ladas por décadas de um “caminho estatal” 
que havia produzido pobreza, ao invés de 
riqueza social. 

Ao invés de reformar e dar musculatu¬ 
ra ideológica e política às únicas garantias 
de um possível sucesso da perestroika - o 
Estado soviético e o partido comunista - a 
glasnost os liquidou, permitindo que o lado 
já podre do Estado e do PC se apossasse do 
poder e implantasse um capitalismo selva¬ 
gem. O fracasso da perestroika tomou-se 
inevitável. 

NEP e perestroika-glasnost só são 
idênticas na aparência. Na prática, são pro¬ 
fundamente diferentes. Se os soviéticos 
fossem menos arrogantes, poderiam ter no¬ 
tado que a China vinha implantando refor¬ 
mas na linha da NEP. Os chineses tinham 
em conta a crise do socialismo, o declínio 
dos movimentos revolucionários, o compa¬ 
rativamente pequeno desenvolvimento das 
forças produtivas nos países socialistas, e 
a experiência de que a propriedade estatal 
não tinha condições de realizar a missão 
histórica de desenvolver sozinha as forças 
produtivas. 


Propunham, então, uma defensiva es¬ 
tratégica de longa duração, e a concentração 
dos esforços internos no desenvolvimento 
das forças produtivas e na democratização 
progressiva do partido e do Estado. O que 
exigia não só uma política ativa de paz e 
medidas de reforma política, mas também 
a adoção de uma economia de mercado que 
combinasse, em harmonia e conflito, pla¬ 
nejamento e mercado, propriedade estatal 
e propriedade privada, altas tecnologias e 
tecnologias tradicionais, enriquecimento 
estatal e privado e redistribuição constante 
de renda, e assim por diante. 

As reformas na China tiveram início 
em 1980. As do Vietnã começaram em 
1985. Desde então elas vêm, paulatina¬ 
mente, deixando perplexos os que não en¬ 
tendem como os Estados daqueles países 
conseguem combinar propriedade estatal 
e propriedade privada capitalista e, ainda 
por cima, realizar uma redistribuição am¬ 
pliada da renda. Mas os que, como os cuba¬ 
nos, procuram resolver esses problemas da 
construção socialista, certamente as leva¬ 
ram em conta. 

Nesse sentido, vale lembrar que China 
e Vietnã adotaram mecanismos de finan¬ 
ciamento para os trabalhadores das estatais 
e do Estado que optaram por desenvolver 
atividades privadas. Na ocasião, manchetes 
idênticas a “demissão de funcionários pú¬ 
blicos” apareceram na imprensa ocidental, 
que não quer entender que é possível fazer 
recuos no rumo do mercado, sem perder a 
ternura no tratamento dos trabalhadores e 
do povo. 

Cuba, por uma série de razões que di¬ 
zem respeito às suas próprias condições, 
está entrando atrasada no processo de re¬ 
formas que pode responder às questões co¬ 
locadas por Marx. Ela terá que seguir seu 
próprio modelo. Mas espera-se que leve em 
conta que os riscos principais referem-se ao 
compromisso socialista de seu Estado e seu 
partido comunista. ★ 

*Wladimir Pomar é jornalista 










INTERNACIONAL- 

Quem tem medo da China? 



Wladimir Pomar* 

R ecente fórum econômico apre¬ 
sentou teses interessantes sobre 
a “invasão chinesa” no Brasil, 
procurando dar sustentação “científica” 
à pregação do presidente da CSN e da 
FIESP contra os investimentos de empre¬ 
sas chinesas no Brasil. Isto, no momen¬ 
to em que a China adota medidas para 
elevar suas importações dos países com 
os quais detém altos saldos comerciais. 
Segundo tais teses, desconectadas da con¬ 
juntura e da história, o Brasil estaria sofren¬ 
do derrotas nas trocas mercantis e perdendo 
mercados para os chineses. A China teria 
vantagens competitivas imbatíveis, com 
seus baixos salários e empresas estatais que 
não precisariam ter lucros. Além disso, os 
chineses não respeitariam regra alguma, 
nem mesmo os artigos do FMI, que vetam 
a manipulação cambial. 

As políticas industriais, cambiais e 
comerciais chinesas não estão erradas. A 
China faz apenas o que qualquer país que 
quer crescer faz. O problema é que o Bra¬ 
sil continua amarrado a políticas de juros 
e cambial que muitos países abandonaram 
como prejudiciais, independentemente da 
opinião do FMI. 

Por outro lado, 97 países membros da 
OMC reconheceram o status de economia 
de mercado da China. Nessas condições, 
não passa de engano infantil afirmar que 
o déficit comercial do Brasil com a China 
seria decorrência do Estado brasileiro não 
fiscalizar a entrada de mercadorias subfa- 
turadas e por não saber aplicar medidas 
antidumping ou de salvaguardas contra os 
chineses. 

Ações antidumping, movidas na OMC 
por países como Estados Unidos, França e 
outros, têm sido derrotadas pelo fato dos 
preços chineses não serem ilegítimos. Ou 
os economistas e empresários nacionais se 
convencem disso e adotam medidas com¬ 
petitivas para enfrentar a concorrência chi¬ 
nesa no campo econômico, ou tenderão a 
bradar por medidas protecionistas que des¬ 
mentem sua opção pelo “livre mercado”. 

Diante da queda do saldo do comércio 
externo de bens manufaturados de US$ 5,1 
bilhões positivos para um déficit de US$ 60 
bilhões, qualquer capitalista empreendedor 
deveria se perguntar o que está fazendo de 


errado. A mola da competição capitalista 
não é o choro pelo concorrente inovar e 
vender mais barato, mas a decisão de ultra- 
passá-lo em produtividade e preço. 

A China recebe, em investimentos di¬ 
retos estrangeiros, cerca de 60 bilhões de 
dólares por ano. Investimentos destinados 
a instalar empresas privadas, como as 500 
grandes corporações internacionais que 
produzem e vendem no mercado chinês. As 
15 maiores redes comerciais de varejo da 
China são estrangeiras e o número de em¬ 
presas privadas estrangeiras operando na 
China é superior a 100 mil. 

De outro lado, a China possui 159 em¬ 
presas estatais de âmbito nacional e mais de 
10 mil de âmbito provincial e municipal. As 
grandes empresas privadas chinesas somam 
mais de 100, enquanto as empresas médias 
e pequenas nas áreas urbanas somam mais 
de 5 milhões, e nas áreas rurais cerca de 20 
milhões. Cerca de 57% do que a China pro¬ 
duz é proveniente de empresas privadas. 

É verdade que as empresas chinesas 
podem contratar engenheiros a US$ 400 
por mês. Primeiro, porque ela forma cerca 
de 38 mil engenheiros a cada ano. Depois 
porque, pela paridade de poder de compra, 
400 dólares na China podem corresponder 
a cerca de 3 mil reais no Brasil. Economis¬ 
tas e empresários deveriam saber a diferen¬ 
ça entre salário nominal e salário real. 

A China produz numa escala que pou¬ 
cos países no mundo conseguem. E pos¬ 
sui uma logística que rebaixa os custos de 
transporte. Tentar enfrentar essas vantagens 
competitivas por via administrativa ou po¬ 
lítica e não por via econômica, é perseverar 
no erro de creditar o “custo Brasil” apenas 


aos encargos trabalhistas, impostos, juros e 
câmbio, sem enxergar a parcela de respon¬ 
sabilidade da sua incorreta e esfacelada ma¬ 
triz de transporte. 

O único terreno em que a questão da 
concorrência chinesa pode ser enfrentada é 
o econômico, mesmo que o Estado ajude. 
Nesse sentido, vale a pena conhecer o pró¬ 
prio exemplo dos chineses. Na sua abertura 
econômica, não tiveram medo de chamar 
seus antigos inimigos políticos e econômi¬ 
cos para implantar indústrias em seu territó¬ 
rio. Nem de ter déficits comerciais por mais 
de 5 anos, para importar os bens de capital 
necessários para seu salto industrial. 

A China, mesmo paulatinamente, abriu 
todo o país à concorrência internacional. 
Porém, estabeleceu estratégias para sua 
industrialização. Aumentou a presença e a 
musculatura tecnológica das empresas pri¬ 
vadas nacionais. Extinguiu os monopólios 
e reformou suas indústrias estatais para se 
tomarem lucrativas. Consolidou seu merca¬ 
do de consumo para enfrentar turbulências 
internacionais. E entrou agressivamente 
nos segmentos do mercado internacional 
que lhe permitiam estabelecer canais para 
futuras incursões. 

Se, ao invés de aproveitar esses exem¬ 
plos, o Brasil for levado a barrar a entrada 
dos investimentos chineses, será necessário 
que mude sua legislação e rompa com as 
regras da OMC e a Carta da ONU. Afinal, 
é difícil considerar os chineses fora da cate¬ 
goria de “investidores estrangeiros”. E seria 
um absurdo retomar, como política de Es¬ 
tado, o racismo contra o “perigo amarelo”.^ 


*Wladimir Pomar é jornalista 
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